
ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTARDE INQUÉRITO — CPI PARA
APURAR EVENTUAIS PRÁTICAS ILEGAIS COMETIDAS CONTRA A FAZENDA
MUNICIPAL POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS BANCOS- QUE PRESTAM

SERVIÇOS NA CIDADEDERIBEIRÃO PRETO

Requerimento nº 3.853/19

“Aos quinze dias do mêsde outubro de 201
Ribeirão Preto, reuniu-se à COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO (CPI) PARA

NACIDADE DERIBEIRÃOPRETO, criudapelo Requerimentonº 3853/19 e Ato da Presidência
nº 72, de 14 de junho de 2019, presente o Presidente Lincoln Fernandes (PDT), osvereadores.
Orlando Pesoti (PDT), Igor Oliveira (MDB)e Alessandro Maraca (MDB), membros da Comis
O Presidente Lincoln iniciou a reunião agradecendo à presença de todos, especialmente
Secretário Municipal da Fazenda, Manocl de Jesus Gonçalves, e o Diretorde Tributos Mobiliários.
da mesma pasta, Hamilton Keiji, ambos devidamente convocados para prestar esclarecimentos à
esta CPI. Em seguida, o Presidente destaca que essa CPI visa trazerde voltaà Prefeitura trazerde
volta tributos que teria direito,e que não estão sendo pagos por instituições financeiras, passando
a compromissar as testemunhas nos seguintes termos: “Os Senhores estãoaqui na condição de
convocados e temo compromisso de dizer a verdade, sob pena de serem processados
criminalmentede acordo diante do artigo 32,

2º, HI, da Lei Orgânica e artigo 342 do Código

Penal, A CPI assegura aos Senhores a garantia constitucional contra a autoincriminação e,
consequentemente, do direito aosilêncio casoos Senhores entendamque alguma resposta possam
implicá-tos. Esperamos. todavia, que os senhores estejam disposto a contribuir com o
esclarecimento dos acontecimentos, nabusca da verdade real dos fatos”. Ato continuo, o
Secretário Manoel de Jesus Gonçalvesse pronuncia, inicialmente, destacando que sente o
momento crítico da Prefeitura, onde faltam recursos, e que temos que correr atrás, e que essa CPI
é motivo de orgulho e nela vamosver o que a Prefeitura pode fazer de melhor, e de fato, o valores
recebidosdos bancoséum valor relativamente pequeno,em torno de R$ 10 milhões, e ainda temos
em tomo de R$ 50 milhões ajuizados. Segundoo Secretário, “claro,

é muito mais do que isso”,
destacando a perda de todasasreceitasde cartõesde crédito e leasing,e isso traria a Ribeirão Preto
mais de R$ 70 milhões por ano. O assunto está sendo analisado pelo SupremoTribunal Federal,
para se defini, e isso deverá ser resolvido na reforma tributária, e que os Municípios não podem
Sofrer mais, com os bancos tendo lucros altíssimos, O Secretário destaca que Ribeirão Pretoé uma
ande cidade na prestação de serviços, e nela há muito lucro aosbancos, colocando-se à
disposição daCPI,

Em
seguida, aponta que a Prefeitura recebeu, de janeiroa setembro,acidade.

recebeu em tomo de RS 9 milhões, principalmente oriundo de “adiantamento a depositantes”. O
outro convocado, Hamilton Keij, complementa que o ISSé recolhidopelos bancos referente a
uma tabela que está fixada naporta das agências,e que o imposto referente a cartões de créditoe
leasing, o imposto não fica na cidade. Esse valor, seria em tomode R$ 40 ou 50 milhões, informa.
OSecretário destaca que a Prefeitura ainda temuma dificuldade para cobrar isso, e que os bancos.
hoje estão cobertos por uma liminar concedida pelo Ministro Alexandre de Moraes,do STF, e que
Ribeirão Preto já estava se adequando, “colocando um sistema” para receber essa receita dos
bancos,e estamos esperando o julgamento dessa ação, Antes da liminar, os bancos também não
pagavam esse tributo, pois alegavamque os serviços eram prestados na sua matriz, não aqui92Respondendo a questões formuladas pelo Presidente da CPI, o depoente Hamilton esclarece como



funciona, de modo geral, a lei e tributação do ISS, observando inclusive quais os pontos de
discórdia entreo fiscoeosbancos. Os bancos alegam que alguns subtítulos de serviços nãoestão
na lista de serviços tributados pelo ISS, e em razão disso alegamque não havendo menção expressa
na lista, esse serviço não dove ser tributado, segundo os bancos, Hamilton destaca que em algumas
situações,o fisco deve ficar sempre solicitando informações,para saberquala receita de prestação
de serviços. Observa, ainda, que sobre as operações na matriz, alguns bancos são grandes.
corporações, alguns internacionais. Alguns serviços, como por exemplo, administração de fundos,
o banca sempre alegaque é fito pela matriz, Masesse serviço é sempre prestado aos correntistas
que tem suas contas nas agências, em vários Municipios. O Presidente Lincoln pergunta se
propositalmenteas matrizes ficam em“paraísos” de isenção de impostos, e o depoente Hamilton
observa que há sedes em Osasco, Barueri, Poá e algumas na grande São Paulo. O Secretário da
Fazendadi ter certeza que o grande prollema nãoé sóaperda de receita,massim sonegação de
valor, porque não se tem nenhum poderde fiscalização seos valores estão sendo recolhidos é onde
foram tecalhidos. O Presidente Lincoln perguntase isso se chama “sonegação do
afirma que sim. porque quando não serecolhe aquilo quepode ser fiscalizado, não está send
transparente,e isso pode ser. O que daria para fazer com essedinheiro, responde Manoel que coi
R$ 50 milhões a mai, isso resolveria problema financeiro, ou abrandaria muitoo problema di
cidade e do IPM, por exemplo. Em seguida, Maraca, que érelator da CPI faz, algunk
questionamentos, e integra dessas perguntas e das respostas encomtra-se gravada em mídia úudió “2
visual, amexa aesta ata. O Secretário Manoel disseque o pagador sempre criar problemas pafá
pagar, e que um grupo de Secretáriosda Fazenda se reuniu, procurou um órgãodo governo feder:
cinformou queseria criado um programaparasaber quanto os municípios poderiam cobrar, e log
em seguida veioa liminar suspendendo a Lei Complementar 157, de 2016. Hamiltondisse que se
iniciou sim a cobrança desses valores, com envio de uma mala direta levantando todas as
administradoras de consórcio do Brasil, de cartão de crédito e de planosde saúde, Essa operação
foi feita, logo veio à liminar. Algumas empresas chegaramafazer o pagamento do ISSde forma
espontânea, e não se recorda exatamente o valor, mas foi alguns milhõesde reais, Hamilton disse
que a Prefeitura hoje tem capacidade de cobrar esse tributo, mas parte de estrutura ainda deixa um

pouco à desejar, esmiuçando as dificuldades do fisco nesse sentido. Observa que precisam ser
vistoriadas as agências reguladoras, o Banco Central, essas sãoas fontes de informação que
precisam ser buscadas, Pede o Presidente Lincoln se os depocntes podemsc comprometer com a
CPIàinformar quanto a Prefeitura arrecadou nesses 3 meses, trazendo documentalmente essas.
informações à CPI, À resposta dos depoentes foi afirmativa, O Secretário ressalta que o fisco
municipal teve muita dificuldade, porque não se tinha elementos para fiscalizar os bancos. Em
seguida, em resposta aovereador Maraca, o Secretário da Fazenda informa não saber seosbancos
recolheramou não impostos aproveitando o Refis que está em vigor, Destaca que o Refis, em
termos financeiros, não foia solução, mas 15.000 pessoas foram atendidas. O pequeno devedor,
segundo Manoel. sempre procura “limpar 0 nome”. Em resposta do Presidente Lincoln sobre
manobras apresentadas pelos bancos,o Sceretário informa que nenhum Município tinha condições
de apresentar aos bancos qual seria a conta. O Presidente Lincoln perguntase a Prefeitura se sente
di vontade em cobrar os bancos, já que sempre recorre a ele para contrair empréstimos, pela situação

financeira que passa atualmente. Em resposta,o Secretário da Fazenda informa quea essa operação
é sempre um negócio, o banco analisa algumas situações, e que o banco empresta porque sabe c
avaliou antesacapacidadede pagamento da Prefeitura. A Prefeitura, sempre, busca contratar com
bancos oficiais, que oferecem condições melhores. E a Prefeitura cobra os bancos ofici

mesma forma que cabra todos os outras. Hamilton responde que em carteira de cobrança, em
litígio administrativo ou judicial, a Prefeitura tem em tomo de R$ 50 milhões com asinstitui
financeiras, num periodo histórico, com processos muito antigos, com situações que não
desentolaramna Justiça. OSecretário informaque osbancos muitas vezes resistem em pagaraté
mesmo aquiloqueofico já entende que o banco deve pagar, Hamilton disse que atualmente tem
em tornode 300 processos. Hamilton destaca que o valorde R$ 50 milhões é o valor acumulado
durante todo os amos,de todasas agências, Sobre as eventuais receitas com cobrança de ISS sobre “a



operaçõesde leasingecartão de crédito, Hamilton destacaquejá existe decisão judicial favorivel
dizendo que há incidência de ISS nessas operações,e que diversos Municipios, inclusive Ribeirão.
Preto,promoveu vários lançamentos tributáriosde milhões e milhões de reais com relação a isso,

mas houve outra decisão judicial, dizendo que esse recolhimento era devida apenas na sede.
Ribeirão Preto, sobre açõesde feasing, chegou-se a cifra de200 milhões. Com relação a cartão de
crédito, o entendimento é que o ISSdeve ser pago nasede da administração dos cartões,e com
relação a isso, o Município não fez qualquer lançamento com relação a isso, mas estima quef6;
valorseja o mesmodo leasing. O Presidente Lincoln Fernandes pergunta se os Municpi
os bancos estão sediados passam pelo mesmo problema financeiro que observamos aqui EHamilton respande que esses Municipios já estavam reclamando, na discussão da reforma?
tributária, que iriam perder elevadovolumede receita Sobreo baixo recolhimentode impostásZ:
por parte dos bancos, o Secretário Manoel disse que o banco só paga referente aquilo que está
fixado emsua porta, e o que ele recebe com relação à prestação de serviços é muito grande, é
grande parte das operações bancárias é sim prestação de serviços. A "luta € dificil”, destaca o
Secretário. À reforma tributária vairesolver isso, mas ela é muito mais dificil que a reforma da
previdência, exemplifica. O diretor Hamilton informa que, cada vez mais, os bancos estão
centralizando os recolhimentos na matriz. Isso é esalamente o contrário do que os Municípios
pretendem, observa Lincoln. Ato contínuo, o Presidente Lincoln Fernandes destaca que há um
interesse comum da Secretaria da Fazenda e da Câmara Municipal para tentar receber osvalores

devidos.O vereador Alessandeo Maracafz a leitura dos questionamentos, todosde caráter téenico,
que podemser respondidos depois:1- Os senhores podem fizer tma explanação rápida sobre
quais osprincipais tributos arrecadados pelo Municipio emfnção das atividades empreendidas
pelas Instituições financeiras? Como elas se relacionam comos fatos geradores? 2 - Quais
mecanismos são utilizados para evitar a sonegação fiscal desses tributos? Há uma equipe
especializada para esse fim?Em resposta ofertada pelos Senhores Secretárioda Fazenda eDiretor
deTributos Mobiliários aesta Comissão Parlamentar de Inquérito fot informado que“As rubricas.
comâbeis onde constantes ossaldos por prestação de serviços sãoas constantes do Grupo 7.17 -

RENDASPOR SERVIÇOS PRESTADOSdo Grupo7- CONTASDE RESULTADO CREDORAS
do COSIF - Manual de Normas do Sistema Financeiro, institudo pela Cireular 12732 de
29/12/1987. do Banco Central do Brasil”. Entretanto, averiguamos diantedas respostas

oferecidas pelos senhores, que emboraexista umManual de Normas do Sistema Financeiro para
registro das contasde Rendas por Serviços Prestados, 7.1.7, há que se destacar que não existe
qualquer obrigação que determinados registros ocorram somentenesta rubrica, a exemplo de
contras subgrupos do Grupo 7 — Contas de Resultados Credoras: Rendas de operações de crédito
= 71.100 00-1; Rendas de arrendamento mercantil - 7.1.200.00-4: Rendasdecâmbio —

7.1.3.00.00-7; Rendas com titulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros —7.1.5,00.00-
3: Outras receitas operacionais -71.9.00.00-5: Outrasreceitas não operacionais - 73.9.00.00-
3. Nestes grupos. por exemplo, Rendas de Operação de Crédito 7 L1.00.00-1, muito embora à
conta expressaseja para operações de crédito, exitem as comissões de abertura, corretagens
vípicas das operações de créditos, ondecertamentehá registro deprestação deserviços como
comissõese corretagens. Diantedesses fatos edas falhas nas arrecadações itadas envolvendo o
1S$ do Município, indagamos: 3 - Quala razãoda Prefeitura Muniipalde Ribeirão Preto manter
aumsofvaredesde 2015 que não recebe essas contas, fatoque resultaua falta de arrecadação
“doISS por nãoter essavisibilidade? 4 — Pelofato do sistemade gestão tributáriados bancos
ar instalado lá muito tempo no município, houve alguma pesquisa de mercado para verificar

se existem outras ferramentas com tecnologiase critérios de fiscalização melhores do que asque
emsendo adotadas pelo município? Se sim, existe algum parecer da equipe técnica? 5 - Hã uma

estimativa dos valores não arrecadados pelo município diante dessafalha areriguada por esta

Comisvão Parlamentar de Inquérito? 6 - Quais asmedidasqueestãosendotomadas para resolver
esta problemática na arrecadação do SS em desfavor das instituições financeiras (bancos)? 7-Quandoesta Comissão questionou acercadas rubricas de valor zerado, os senhores informaram
que não existem rubricas de valor zerado eque quando o banco não pratica determinadoserviço,



conforme constantedo COSIE a respectiva rubrica não chega a contar dos balancetes”, Se a
fiscalização espera que à instituição financeira informea sta movimentação e se não informar
significa que não teve movimentação, indagamos aos senhores: qual o processo investigatório
para apurar se realmente a instituição não obteve movimentação sobre a determinada rubrica?8
— Considerando que a Fiscalização não pode ficar à espera para que a instituição demonstre se
houveounão movimentação nas rubricas, demonstradopela práticadefiscalização na maioria
das empresas, onde afiscalização determina a movimentação e o quantum queocontribuinte deve
pagar. Desse modo, qual a razão deste favorecimento às instituições financeiras que obtém
vez mais Tueros expressivos e na arrecadação sequer há qualquer reflexo? 9 - Pelo fail
fiscalização aducir que não houve movimentação em determinada rubrica, os senhores]
concordamquehá flagrantearrepio da Lei de Responsabilidade Fiscaljá que há Ineficiênch

cobrança e consequente rentncia de receita? 10- Hácobrança à Secretaria de H

para efetuar as dit rias para evitar a preserição na cobrança dos crédito;
tributários constituídos em face das instituições financeiras? 1) — Há fiscalizaç
amostragem, emcaso positivo, elas sãorealizadas periodicamente? Qual a margemde témupãs,
estimado entre uma fiscalização e outra? Quando foramas últimas realizadas? 12 - Por decisadi—do STE em caráter liminar, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5835, foram suspensos
dispositivos da LC 157/2016, que instituiu quea cobrança do 1S$ deveriaser no município do
tomador de serviço. Considerando que tal decisão temefeitos ex mune, como dispõe o ar. 1, SI',
daLei 9568/99, houve cobrança de todos os tributos devidos anteriores à liminar, segundo as
regrasda Lei Complementar 157/2016? Senão, quais as medidas legais que serão adotadas pela
Secretaria da Fazenda, diante desse fato? 13 — Os senhores poderiam explicar para os
telespectadores e para os presentes, qual a porcentagem das renegociações dos tributos das
instituições financeiras? Segundo os estudos realizados para essas renegociações, em respeito à
Lei de Responsabilidade Fiscal, qual o seu impacto nas receitase quais as compensações que aprefeitura vem efetmando?14 - Todos os membros desta Comissão Parlamentar de Inquérito
Sostariamde ter acessoaos Balancetes Analíticos utilizados para lançamentode erédito tributário
em Jace das instituições financeiras, os quais os senhores informaram que se encontram
arquivados no sistema deTecnologia de Informações da Secretaria da Fazenda, à disposição.
Diantedessa situação, os senhores poderiam informar um login ou disponibilizar todo materiala
todos os membros, notadamente para queas respectivas assessorias analisema documentação?
15 - Hã uma satisfação pelos senhores no tocante ao número de processos administrativos de
lançamentode Crédito contra estabelecimentos bancários? Ossenhores entendem que alémda
melhora na informatização, quais outros mecanismos poderiam ser adotados pelo fisco para

ver essas falhas na arrecadação tributária? O Presidente da CPI pede o comprometimento.
ra responder essas questões, que serio enviadas por ofício posteriormente, O

Secretário informa que os membrosda CPI podem ter certeza que o grupo de fiscais tributários da
Prefeitura estarãovoltadosa atender0pedido o muis ripido passívelefazer esses levantamentos.
Odepoente Hamilton destaca que existe uma equipe especi por 2 pessoas,
só para fiscalizar as 130 agências da cidade, A equipe não é suficiente, obviamente, destaca
Hamilton. Há interesse,por parteda Secretária, de aumentar essa equipe, pergunta Lincoln? Si

responde o Secretário, mas nesse momento não

vê
possibilidade dese fazer concurso. Em seguida,

se manifesta o Dr. Queiroz,assessordo vereador Renato Zucoloto,que clogia as perguntas antes
formuladas pela CPI e faz sugestõesà Secretaria da Fazenda, destacando a existência hoje de
bancos virtuais (intech's),e a necessidade de se ter um soffwvare avançado que auxilie na cobrança
dos impostos, que seriaum grande investimento,destaca, À integra de sua manifestação encontra-
se gravado, em anexo. Em seguida, o vereador Maraca agradece à colocação do Dr, Queiroz e
observa que a CPI está levantando quanto os bancosdevem ao Município,o isso ajudará muito a
cidade em suasdificuldades finaneciras. O Presidemte Lincoln Fernandes agradecea presença dos
depoentese finaliza observando que o próprio Secretário definiuasituação: “sonegação”, não há
outro termo, e se a cidade temdireito de receber essedinheiro, é dever da CPIcorrer atsdele. A
Íntegra dos depoimentosencontram-se gravados emmídia áudio visual e faz parte dapresente ata,



na forma da Resolução nº 46/201:
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Com nada mais a ser tratado,a reunião foi encerrada

às
17127,


